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RESUMO EXECUTIVO

•	Os riscos da conjuntura internacional têm-se acentuado, 
não colocando em causa o cenário central de melhoria em 
2024, mas admitindo-se desvios significativos, devido à 
guerra, à subida das taxas de juro, a eventuais perturbações 
financeiras e a políticas orçamentais mais restritivas.

•	Uma das questões que é essencial sublinhar é que, ao 
contrário da generalidade das economias da zona euro, 
que deverá acelerar no próximo ano, Portugal deverá 
desacelerar em 2024, sobretudo devido ao efeito da subida 
das taxas de juro.

•	O Forum para a Competitividade estima um forte 
abrandamento do crescimento, de 6,7% em 2022 para entre 
2% a 3% em 2023 e entre 1% e 2% em 2024.

•	As famílias portuguesas estão a tentar contrariar a queda 
de rendimento disponível com a diminuição da poupança, 
um movimento que não é sustentável.

•	Em Portugal, o abrandamento da inflação deverá beneficiar 
da desaceleração do consumo privado, da contenção salarial 
e, em especial, da percentagem dominante de empréstimos 
a taxa variável.

•	O Forum para a Competitividade estima um abrandamento 
da inflação nacional, de 7,8% em 2022 para entre 4,5% e 
5,5% em 2023 e 2,5% e 4% em 2024.

•	Com o andamento previsto da economia, o Forum para a 
Competitividade antecipa um aumento ligeiro da taxa de 
desemprego, de 6,0% em 2022 para entre 6,5% para 7% em 
2023, devendo situar-se num intervalo mais alargado em 
2024, entre 6 ¼% a 7%.

•	Com a promessa do BCE de não baixar as taxas nos próximos 
dois anos, não há condições para as Euribor baixarem no 2º 
semestre de 2023.

•	Infelizmente, com esta “Agenda do Trabalho Digno”, o 
emprego e as empresas não vão ficar melhor, a precariedade 
não diminuirá, os salários não vão crescer visivelmente, 
os jovens não vão deixar de emigrar e a competitividade 
da nossa economia continuará estagnada. Fica tudo mais 
ou menos na mesma, com um pouco mais de rigidez e 
burocracia…
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1. CONJUNTURA NACIONAL

PIB

O PIB do 1º trimestre de 2023 acelerou em cadeia, de 0,3% para 1,6%, embora tenha 
desacelerado em termos homólogos, de 3,2% para 2,5%. Em termos de variação 
em cadeia, a procura interna passou de 0,6% para uma queda significativa (-0,8%), 
compensada por uma forte aceleração das exportações (de -0,1% para 6,8%), muito 
superior à das importações (de 0,4% para 1,3%).

Em termos trimestrais, houve uma recuperação do consumo privado (de -0,5% para 
0,4%), na generalidade das suas componentes, mas que foi mais do contrariada pela 
queda do investimento (de 4,0% para -5,5%), muito pior do que a da Formação Bruta 
de Capital Fixo (de 3,6% para -0,8%), devido à Variação das Existências. A componente 
mais afectada foi a da construção, que passou de 4,0% para -5,5%. 

O bom comportamento das exportações permitiu que o saldo externo de Bens e Serviços 
fosse positivo no 1º trimestre (1,6% do PIB), o que não se verificava desde o 4º trimestre 
de 2019, reflectindo o efeito conjugado da melhoria do volume e do ganho dos termos 
de troca (de -0,7% para 3,4% em termos homólogos).

Pedro Braz Teixeira 1

1 Director do Gabinete de Estudos do Forum para a Competitividade, responsável pelos textos destas 
Perspectivas Empresariais, com excepção dos assinalados.

- PIB com forte 
crescimento no 1º 
trimestre
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Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Mar/23 1,2 1,8 2,0

Ministério das Finanças Abr/23 1,8 2,0 2,0

Comissão Europeia Mai/23 2,4 1,8

Banco de Portugal Jun/23 2,7 2,4 2,3

OCDE Jun/23 2,5 1,5

FMI Jun/23 2,6 1,8 2,2

Católica Jul/23 2,4 1,4 1,6

Forum para a Competitividade Jul/23 2 a 3 1 a 2

Previsões de crescimento para Portugal

- Ao contrário da 
generalidade das 
economias da zona euro, 
que deverá acelerar no 
próximo ano, Portugal 
deverá desacelerar em 
2024

Os riscos da conjuntura internacional têm-se acentuado, não colocando em causa o 
cenário central de melhoria em 2024, mas admitindo-se desvios significativos. A revolta 
abortada na Rússia fragiliza o regime, que pode sentir necessidade de responder com 
uma escalada militar. A persistência da inflação tem dificultado o papel dos bancos 
centrais e levado a uma revisão em alta da taxa limite, enquanto, no caso do BCE, 
continua incerto até onde e até quando as subidas poderão continuar. Este aumento 
das taxas de juro pode gerar perturbações financeiras, que já se manifestaram a partir 
de Março. 

Uma das questões que é essencial sublinhar é que, ao contrário da generalidade 
das economias da zona euro, que deverá acelerar no próximo ano, Portugal deverá 
desacelerar em 2024. Este é o padrão generalizado das várias instituições, como se pode 
ver na tabela acima, com a excepção das duas entidades que ainda não actualizaram 
oficialmente as previsões, o Ministério das Finanças e o Conselho das Finanças Públicas, 
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mas que já deram indicações no mesmo sentido. Outra característica partilhada pelas 
diferentes estimativas é que o bom resultado do 1º trimestre de 2023 quase não se 
repercute nos novos valores para o conjunto do ano. 

O nosso país poderá beneficiar pelo lado das exportações da melhoria da situação dos 
nossos parceiros, em particular pelo turismo, mas de forma insuficiente para o conjunto 
da economia.

A inflação e a subida das taxas de juro continuam a penalizar o consumo privado e o 
investimento, e este movimento ainda não está concluído por duas razões: porque o 
BCE ainda não terminou a subida de taxas de referência; e porque muitos contratos 
ainda não reflectem os actuais valores das Euribor, que têm vindo a bater sucessivos 
máximos. Para além disso, Lagarde indicou que as taxas não deveriam baixar nos 
próximos dois anos, o que impede que as Euribor comecem a descer após terminado 
o ciclo de aumento das taxas directoras. Ou seja, o mais provável é que a taxa média 
das Euribor em 2024 seja superior à de 2023, condicionando especialmente a economia 
portuguesa, onde existe uma percentagem elevada de empréstimos a taxa indexada.

Finalmente, caminhamos para políticas orçamentais mais restritivas, já sob o efeito 
do Pacto de Estabilidade, que deixa de estar sob efeito da cláusula temporária de 
suspensão, que poderão constituir um travão adicional na recuperação.

Em resumo, o Forum para a Competitividade estima um forte abrandamento do 
crescimento, de 6,7% em 2022 para entre 2% a 3% em 2023 e entre 1% e 2% em 2024.

- Forum para a 
Competitividade estima 
um forte abrandamento 
do crescimento, de 6,7% 
em 2022 para entre 2% a 
3% em 2023 e entre 1% e 
2% em 2024



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 22
2º TRIMESTRE DE 2023

8

CONSUMO

No 1º trimestre de 2023, o consumo privado recuperou em cadeia, de -0,5% para 0,4%, 
nos bens alimentares (de -2,3% para 1,5%), nos bens duradouros (de -1,1% para 7,6%), 
mas não nos bens correntes não alimentares e serviços, que representam 70% do total, 
onde se passou de 0,1% para -0,7%.

No entanto, a taxa de poupança das famílias interrompeu a recuperação anterior, caindo 
de 6,5% para 5,9% do rendimento, o nível mais baixo desde o 3º trimestre de 2017, que já 
era o segundo menor dos últimos 23 anos. Ou seja, as famílias estão a tentar contrariar 
a queda de rendimento disponível com a diminuição da poupança, um movimento que 
não é sustentável. 

A confiança dos consumidores tem prosseguido a recuperação dos últimos meses, 
mas ainda não conseguiu regressar aos níveis imediatamente anteriores à invasão da 
Ucrânia. 

- Consumo recuperou, 
à custa da poupança

- Confiança dos 
consumidores a 
recuperar 
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- Consumo privado fraco 
em 2023

Confiança dos consumidores

Fonte: INE.

23

A inflação e a subida das taxas de juro continuam a penalizar as famílias e, para 
além disso, o emprego deve estagnar, enquanto muitos salários deverão manter-se 
estagnados em termos reais, sem recuperação das perdas de 2022, o que significa 
que o rendimento das famílias tem perspectivas muito limitadas no corrente ano. Por 
tudo isto, o consumo privado deverá ser fraco em 2023, podendo melhorar de forma 
muito limitada em 2024, dependendo muito de começar a haver alívio das Euribor, mais 
próximo do final do ano.
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EXPORTAÇÕES

Em Abril e Maio, as exportações de bens caíram, agravando a desaceleração que se 
vinha sentindo, com a excepção de Março, embora com comportamentos diferenciados 
segundo os mercados de destino. As importações também diminuíram naqueles meses, 
sobretudo devido à evolução dos combustíveis, cujos preços têm registado uma clara 
queda homóloga. Após a recuperação dos termos de troca no 4º trimestre, esta tem 
continuado de forma contínua.

A debilidade das perspectivas internacionais deve continuar a afectar as nossas 
exportações, enquanto a relativa estabilização do preço dos combustíveis deve permitir 
que prossiga a melhoria dos termos de troca.

- Exportações de bens em 
queda
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Indicador Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai
Exportações – total 21,1 18,9 9,2 13,8 7,0 18,7 -3,3 -6,9
   Espanha 20,8 12,3 0,8 8,3 6,4 9,7 -7,4 1,6
   França 16,3 17,3 5,7 12,6 0,3 23,7 7,1 10,2
   Alemanha 22,1 10,9 9,8 13,6 12,1 14,6 -3,2 -2,1
   EUA 19,7 24,0 11,9 24,2 -14,0 78,5 -14,2 -55,8
   Reino Unido 13,7 27,6 11,6 6,4 29,7 32,1 -9,1 1,6
   Itália 7,6 19,5 12,5 0,4 -1,9 5,4 -16,1 -8,3
   Países Baixos 15,7 -1,2 23,8 8,7 -12,8 1,1 -4,3 -17,8
   Bélgica 26,9 19,2 -1,9 14,9 11,5 14,2 14,6 16,5
   Angola 40,1 44,5 29,4 38,1 10,1 33,5 3,4 -1,3
   Polónia 20,0 11,8 10,4 19,0 10,5 -1,4 4,5 -3,5
Importações – total 26,0 16,2 9,7 10,8 6,7 9,3 -6,0 -4,1
Import. sem combustíveis 25,2 13,5 8,7 11,4 14,3 13,4 1,1 3,8
Importações combustíveis 32,9 36,0 16,6 6,6 -30,0 -12,7 -40,9 -41,3

Comércio externo de bens, taxa de variação homóloga

Fonte: INE.
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AGRICULTURA

“As previsões agrícolas, em 31 de maio, apontam para um ano agrícola novamente 
marcado pela seca que atinge 99,9% do território do Continente, dos quais 35,2% em 
seca severa ou extrema (praticamente todo a sul do Tejo). A campanha cerealífera de 
outono/inverno deverá ser das piores, com as searas a apresentarem povoamentos 
ralos, palhas e espigas curtas e deficiências no enchimento do grão. Também as 
pastagens e forragens foram consideravelmente afetadas, sendo as disponibilidades 
forrageiras insuficientes para assegurar a alimentação de muitos efetivos pecuários 
a sul do Tejo, observando-se um aumento na procura de alimentos conservados num 
cenário de escassa oferta, com os preços a duplicarem face a 2022.

“A instalação das culturas de primavera/verão tem decorrido normalmente, com a 
campanha de regadio assegurada em 60 albufeiras hidroagrícolas, mantendo-se 5 
com restrições de utilização de água de rega desde o ano passado. A superfície de 
arroz deverá aumentar 5%, devido à conclusão das obras nos canais do aproveitamento 
hidroagrícola do Vale do Sado. No tomate para a indústria, contrataram-se 17,7 mil 
hectares entre a indústria e os produtores, o que corresponde a um aumento de 16%, 
face à área declarada no Pedido Único de 2022. Quanto ao milho para grão de regadio, 
não se preveem alterações de área face a 2022.” INE, 21 de Junho de 2023.

Em 2021, o VAB da silvicultura diminuiu 1,8% em volume e aumentou 0,7% em valor. Em 
2022, o excedente da balança comercial dos produtos de origem florestal atingiu novo 
máximo: 3,3 mil milhões de euros.

- As previsões agrícolas 
apontam para um ano 
agrícola novamente 
marcado pela seca que 
atinge 99,9% do território 
do Continente
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Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Indústria Transformadora, médias móveis de 3 meses em 
relação aos valores corrigidos de sazonalidade.

Perspectivas de produção

INDÚSTRIA

Na indústria, as perspectivas de produção melhoraram muito no 1º trimestre de 2023, 
para depois sofrerem uma queda abrupta no 2º trimestre. Em Junho, o indicador de 
confiança diminuiu em todos os agrupamentos:  Bens de Consumo, Bens Intermédios 
e Bens de Investimento.

Nos gráficos, optámos por não usar médias móveis a partir de 2020, para evidenciar a 
evolução de cada mês. 

- Queda abrupta das 
perspectivas de produção 
no 2º trimestre
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CONSTRUÇÃO

Na construção, a carteira de encomendas tem subido de forma nítida, encontrando-se 
próxima do máximo dos últimos 20 anos, provavelmente beneficiando do efeito do PRR.

- Carteira de encomendas 
próxima de máximos

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Construção e Obras Públicas, médias móveis de 3 meses.

Carteira de encomendas
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COMÉRCIO

Nos últimos meses registou-se uma nova deterioração das perspectivas de actividade, 
que regressaram a valores ligeiramente abaixo da média histórica.

- Deterioração de 
perspectivas

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura ao Comércio, médias móveis de 3 meses.
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SERVIÇOS

Nos serviços, as perspectivas de procura também se deterioram muito no final do 2º 
trimestre, ainda que tivessem melhorado muito em Abril.

- Final de trimestre 
negativo

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.

Perspectivas de procura
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TURISMO

No alojamento e restauração, embora também tenha havido uma deterioração das 
perspectivas no final do 2º trimestre, estas encontram-se acima da média histórica. Para 
além disso, os valores alcançados têm-se mantido claramente acima dos registados na 
pré-pandemia e o sector está optimista.

- Boas perspectivas

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.
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INFLAÇÃO

Em Portugal, a taxa de inflação homóloga em Junho foi de 3,4%, o oitavo mês de queda 
sucessiva face ao máximo dos últimos 30 anos (10,1%), enquanto a inflação subjacente 
caiu para 5,2%, menos distante do máximo (7,3%). Os preços da energia têm estado 
em queda consecutiva, tendo passado de -4,4% em Março para -18,8% em Junho. A 
descida do IVA em alguns produtos alimentares ajudou a baixar alguns preços, mas a 
redução do imposto não foi completamente transmitida aos consumidores. A inflação 
média começou finalmente a cair, tendo passado de um máximo de 8,7% em Março 
para 7,8% em Junho, valor idêntico ao registado em Dezembro.

Previsões da taxa de inflação

- Inflação já abaixo dos 4%

Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Mar/23 5,9 3,1 2,3

Ministério das Finanças Abr/23 5,1 2,9 2,1

Comissão Europeia Mai/23 5,1 2,7

Banco de Portugal Jun/23 5,2 3,3 2,1

OCDE Jun/23 5,7 3,3

FMI Jun/23 5,6 3,1 2,4

Católica Jul/23 5,1 4,0 2,8

Forum para a Competitividade Jul/23 4,5 a 5,5 2,5 a 4
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- Forum para a 
Competitividade estima 
um abrandamento da 
inflação, de 7,8% em 2022 
para entre 4,5% e 5,5% 
em 2023 e 2,5% e 4% em 
2024

Vários estudos, do BCE e outras instituições têm apontado a subida das margens das 
empresas como uma das razões para a forte subida da inflação em 2021 e 2022. Um 
estudo da OCDE veio confirmar aquela tendência, mas esclarece que Portugal foi o país 
entre os membros desta organização onde os custos unitários reais do trabalho mais 
subiram, pelo que não se pode esperar que o ajustamento das margens crie espaço 
para a subida dos salários.

Para os próximos trimestres, um dos obstáculos para a descida da inflação será o 
comportamento da OPEP+, que tem tomado algumas decisões de corte na produção, 
para contrariar a queda dos preços do petróleo. De resto, praticamente tudo aponta 
para uma queda da inflação, quer na zona euro quer em Portugal: a desaceleração 
mundial a contribuir para uma diminuição dos preços de várias matérias-primas, 
bens e serviços; a subida das taxas de juro dos bancos centrais; o enfraquecimento da 
procura; as subidas salariais contidas, a recente turbulência bancária e uma tendência 
de apreciação do euro. Ainda assim, a inflação subjacente pode continuar a revelar 
dificuldade em abrandar.

Em Portugal, poderá haver efeitos adicionais decorrentes de uma desaceleração do 
consumo privado, da contenção salarial e, em especial, a percentagem dominante de 
empréstimos a taxa variável, que retira mais poder de compra às famílias, ao contrário 
do que é comum no Norte da Europa.

Em resumo, o Forum para a Competitividade estima um abrandamento da inflação 
nacional, de 7,8% em 2022 para entre 4,5% e 5,5% em 2023 e 2,5% e 4% em 2024.
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2. AS EMPRESAS E OS SEUS CUSTOS

FINANCIAMENTO

- Redução de 4,7% de 
novas operações de 
crédito a empresas não-
financeiras

De acordo com o Banco de Portugal (BdP), as novas operações de crédito a empresas 
não-financeiras (SNF) ascenderam a €4,9 mil milhões nos primeiros três meses de 2023, 
o que representou uma redução de 4,7% quando comparado com o período homólogo 
de 2022 O montante de crédito concedido num primeiro trimestre foi o mínimo desde 
que o BdP começou a divulgar a atual série (2003), refletindo já o aumento das taxas de 
juro e o agravamento dos critérios de cedência de crédito.

Durante o primeiro trimestre continuou a observar-se um aumento significativo das 
taxas de juro das novas operações de crédito a SNF, consequência da politica monetária 
do Banco Central Europeu. A taxa de juro, em termos médios, ascendeu a 4.85%, o nível 
mais elevado desde o segundo trimestre de 2014.



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 22
2º TRIMESTRE DE 2023

21

Apesar do aumento das taxas de juro, o crédito de cobrança duvidosa permaneceu 
próximo de níveis mínimos. Em termos médios, e em percentagem do montante total 
de empréstimos em stock, correspondeu a 2,14%, inferior aos 2,22% do trimestre 
anterior. Por setores de atividade, continua a assistir-se a uma tendência generalizada 
de moderação. Embora os setores da “Construção” com um rácio de 5,25%, e o das 
“Industrias Extrativas” com 3,23%, mantenham os níveis mais elevados, registam de 
igual modo uma propensão de redução a qual, no primeiro caso, se observa desde 
finais de 2016, quando atingiu um rácio de 35,5%.

Fonte: Banco de Portugal

Portugal: Endividamento das empresas não financeiras privadas, % do respetivo total
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- Aumento do 
endividamento das 
empresas perante o 
exterior

No final do primeiro trimestre de 2023, o endividamento das SNF ascendeu a €289.1 
mil milhões, um aumento de €1.1 mil milhões face ao trimestre homólogo. Para esta 
evolução contribuiu, sobretudo, o incremento de €2 mil milhões do endividamento 
perante o exterior. Ao invés, registou-se uma redução do endividamento junto do setor 
financeiro de €1,2 mil milhões de euros.

No que concerne à estrutura do endividamento das SNF, a percentagem do 
endividamento junto do exterior, do setor financeiro e de outras SNF foi de 26.2%, 
38.0% e 28.7%. O peso do setor financeiro tem vindo a perder terreno em função, 
sobretudo, do exterior, desde a crise de 2008-09;

Por setores de atividade, e quanto ao endividamento junto do setor financeiro, de 
destacar, o endividamento do setor “Industrial” (€20 mil milhões), “Comércio” (€16,9 
mil milhões) e “Atividades Imobiliárias” (€10 mil milhões).
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TRABALHO

No 1º trimestre, a taxa de desemprego subiu fortemente, de 6,5% para 7,2%, registando-
se quase mais 40 mil desempregados. Esta subida foi muito superior ao esperado, 
dado que a média das taxas mensais neste período tinha sido apenas 6,9%, pelo que 
acabámos por ter um ritmo de agravamento do desemprego quase duplo do inicialmente 
anunciado. Para além disso, esta evolução seguiu-se a uma outra subida expressiva, de 
5,8% para 6,5%, no 4º trimestre.

Nos meses posteriores, a taxa mensal de desemprego inverteu a tendência e caiu, de 
6,8% em Março para 6,4% em Maio, pelo que podemos estar em presença de uma 
resposta desfasada ao bom momento da economia no 1º trimestre, que deverá abrandar 
em breve. 

Pedro Braz Teixeira

- Flutuação da taxa de 
desemprego

Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Mar/23 6,4 6,4 6,1
Ministério das Finanças Abr/23 6,7 6,4 6,2

Comissão Europeia Mai/23 6,5 6,3

Banco de Portugal Jun/23 6,8 6,7 6,7
OCDE Jun/23 7,4 7,5

FMI Jun/23 6,6 6,5 6,3

Católica Jul/23 6,7 6,8 6,8

Forum para a Competitividade Jul/23 6,5 a 7 6 ¼ a 7

Previsões de taxa de desemprego
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Em 2022, a taxa de desemprego chegou a descer abaixo das estimativas da taxa natural 
de desemprego (entre 6% e 7%), tendo registado uma média de 6,0%, o limite inferior 
daquele intervalo, pelo que seria quase inevitável haver uma ligeira subida daquele 
indicador. Com o crescimento do PIB esperado para 2023 e 2024, deverá registar-se 
uma ligeira subida da taxa de desemprego como, aliás, já se verificou.

Assim, o Forum para a Competitividade antecipa um aumento ligeiro da taxa de 
desemprego, de 6,0% em 2022 para entre 6,5% para 7% em 2023, devendo situar-se 
num intervalo mais alargado em 2024, entre 6 ¼% a 7%.

- Forum para a 
Competitividade antecipa 
um aumento ligeiro da 
taxa de desemprego, de 
6,0% em 2022 para entre 
6,5% para 7% em 2023 e 
entre 6 ¼% a 7% em 2024
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TELLES

FISCALIDADE

Lei n.º 17/2023, de 14 de abril: procede à aplicação transitória de isenção de IVA a 
certos produtos alimentares; 

Ofício Circulado n.º 20255, de 14 de abril: instruções sobre a aplicação do regime de 
tributação das mais-valias imobiliárias auferidas por sujeitos passivos não residentes, 
em sede de IRS; 

Despacho n.º 4930/2023, de 26 de abril: aprova as alterações às tabelas de retenção 
na fonte sobre rendimentos do trabalho dependente e pensões auferidas por titulares 
residentes no continente para vigorarem durante o segundo semestre do ano de 2023;

Acórdão (extrato) n.º 101/2023, de 27 de abril: julga inconstitucional o artigo 2.º, alínea 
d), do Regime Jurídico da Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético, na parte 
em que determina que o tributo incide sobre o valor dos elementos do ativo a que se 
refere o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo regime, da titularidade das pessoas coletivas que 
integram o setor energético nacional, com domicílio fiscal ou com sede, direção efetiva 
ou estabelecimento estável em território português, que, em 1 de janeiro de 2018, sejam 
concessionárias das atividades de transporte, de distribuição ou de armazenamento 
subterrâneo de gás natural (nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 140/2006, de 26 
de julho, na sua redação atual); 

Lei n.º 20/2023, de 17 de maio: altera o regime de vários benefícios fiscais; 

Despacho n.º 148/2023-XXIII, de 22 de maio: remuneração convencional do capital 
social e prorrogação do prazo de entrega da declaração modelo 22 de IRC; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/17-2023-211783460
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20255_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_4930_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/outros_diplomas/Documents/Acordao_extrato_101_2023.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/20-2023-213132930
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAF_148_2023_XXIII.pdf
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Lei n.º 21/2023, de 25 de maio: estabelece o regime aplicável às startups e scaleups e 
altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, o Estatuto dos 
Benefícios Fiscais e o Código Fiscal do Investimento; 

Decreto-Lei n.º 38/2023, de 29 de maio: cria um regime de arrendamento para 
subarrendamento para famílias com dificuldades no acesso à habitação no mercado e 
altera diversos regimes jurídicos da área da habitação no âmbito da implementação do 
Plano de Recuperação e Resiliência; 

Ofício Circulado n.º 20258, de 20 de junho: tabelas de retenção na fonte – novo modelo 
a aplicar a partir de julho de 2023; 

Ofício Circulado n.º 20257, de 21 de junho: enquadramento tributário, em sede de IRS 
e IRC, das despesas incorridas pelo trabalhador com estacionamento e portagens pela 
utilização de viatura própria ao serviço da entidade patronal; 

Ofício Circulado n.º 20259, de 28 de junho: esclarecimento no que respeita à aferição 
da condição relativa à criação de postos de trabalho e sua manutenção para efeitos do 
Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI), a que se refere a alínea f) do n.º 4 do 
artigo 22.º do Código Fiscal ao Investimento (CFI);

Artigos publicados pela Associação Fiscal Portuguesa – Revista Eletrónica de Fiscalidade 
(2023): O conceito de reabilitação urbana para efeitos da aplicação da taxa reduzida do 
IVA; O reporte dos créditos de benefícios fiscais – uma análise do regime no âmbito 
de grupos de sociedades; Novos gastos com deslocações e as suas implicações em 
IRC; Direito Internacional Fiscal Sucessório – perspetiva portuguesa; Zona Franca da 
Madeira – entre o canto do cisne e a dedutibilidade dos Auxílios de Estado.

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/21-2023-213498830
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/38-2023-213650805
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20258_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20257_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20259_2023.pdf
https://www.afp.pt/revista/edicoes/766-revista-electronica-de-fiscalidade-da-afp-ano-v-n-1-2023
https://www.afp.pt/revista/edicoes/766-revista-electronica-de-fiscalidade-da-afp-ano-v-n-1-2023
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3. CONJUNTURA INTERNACIONAL

O ano de 2023 deverá continuar sob diversos riscos, tais como a continuação da guerra; 
as ameaças de controlo de produção da OPEP+, que poderão reverter a recente queda 
dos preços da energia; as perturbações bancárias, iniciadas em Março e entretanto 
adormecidas; as subidas de taxas de juro pelos principais bancos centrais, com risco 
de criar perturbações no sector financeiro; a probabilidade de uma “fragmentação 
geoeconómica”, na sequência quer da pandemia quer da guerra. 

No entanto, para 2024, o cenário macroeconómico poderá desanuviar-se, com a 
contenção da inflação a permitir iniciar o ciclo de descida das taxas de juro pelos 
bancos centrais, aliviando famílias e empresas e diminuindo os riscos de perturbações 
financeiras. Assim, para a generalidade das economias avançadas espera-se que a 
inflação no próximo ano já se aproxime muito da meta dos 2%, em particular nos casos 
dos EUA (2,5%) e zona euro (2,9%). Assim, também se espera uma aceleração do PIB na 
generalidade das economias, sendo uma das excepções mais importantes a dos EUA.

Pedro Braz Teixeira

- Recuperação esperada 
para 2024

3 https://www.imf.org/en/Publications/WEO/Issues/2023/04/11/world-economic-outlook-april-2023

https://www.imf.org/en/Publications/WEO/Issues/2023/04/11/world-economic-outlook-april-2023
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- Melhoria generalizada 
para 2024

PIB Inflação

País 2022 2023 2024 2025 2022 2023 2024 2025

África do Sul 2,0 0,2 1,4 1,6 6,9 5,9 4,8 4,5
Alemanha 1,8 0,0 1,2 2,0 8,7 6,3 2,8 2,3

Angola 2,8 3,5 3,7 4,0 21,4 11,7 10,8 9,4
Argélia 2,9 2,6 2,6 2,2 9,3 8,1 7,7 6,5

Austrália 3,6 1,7 1,6 2,1 6,6 5,4 3,2 3,0
Áustria 4,9 0,4 1,4 1,8 8,6 7,6 3,5 2,2
Bélgica 3,1 0,8 1,4 1,2 10,3 4,3 2,8 1,7
Brasil 2,9 1,3 1,3 1,9 9,3 5,3 4,8 3,0

Canadá 3,3 1,4 1,4 2,1 7,6 4,2 3,1 2,4
China 3,0 5,3 4,8 4,1 1,9 2,1 2,1 2,2

Colômbia 7,4 1,2 1,9 2,9 10,2 11,3 5,8 3,0
Coreia do Sul 2,6 1,5 2,3 2,3 5,1 3,5 2,4 2,0

Dinamarca 3,7 0,4 1,2 1,4 8,1 4,9 3,0 2,2
Espanha 5,5 1,8 1,9 2,0 8,3 4,1 3,5 2,0

Estados Unidos 2,1 1,6 1,0 1,8 7,1 4,2 2,5 2,1
França 2,6 0,8 1,3 1,9 5,9 5,6 2,8 2,1
Índia 7,0 6,0 6,7 6,2 6,7 4,9 4,4 4,1
Itália 3,7 0,9 0,9 1,2 8,7 5,4 2,8 2,1
Japão 1,0 1,3 1,1 0,6 2,5 2,8 2,1 1,6

Marrocos 1,1 3,0 3,1 3,1 6,6 4,6 2,8 2,4
México 3,1 2,2 1,8 1,9 7,9 6,1 3,8 3,3

Moçambique 4,1 5,0 8,2 5,1 9,8 7,4 6,5 6,3
Países Baixos 4,5 0,9 1,3 1,5 11,6 3,9 3,0 2,1

Polónia 5,1 0,5 2,3 3,7 14,0 12,0 5,1 4,1
Reino Unido 4,1 -0,1 1,0 2,2 9,1 6,8 2,7 1,8

Rússia -2,0 -0,4 0,4 1,0 13,8 6,2 4,9 4,0
Suécia 2,7 -0,5 1,2 2,6 8,1 7,0 2,2 2,2
Suíça 2,1 0,8 1,5 1,2 2,8 2,3 1,4 1,3

Taiwan 2,5 2,1 2,6 2,2 2,9 1,9 1,7 1,0
Turquia 5,6 3,1 3,6 3,0 72,3 47,7 38,0 24,9

Zona Euro 3,5 0,9 1,5 1,9 8,4 5,6 2,9 2,2
PORTUGAL 6,7 2,5 1,7 2,2 8,1 5,6 3,0 2,4

Previsões de crescimento e inflação

Fonte: FMI (Abr-23), OCDE (Jun-23), Comissão Europeia (Mai-23).
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4. MERCADOS

MERCADOS MONETÁRIOS E CAMBIAIS

As taxas Euribor continuaram a registar uma subida significativa ao longo dos últimos 
meses, em particular desde julho de 2022, com as taxas Euribor para diferentes prazos 
a atingirem máximos desde o final de 2008 (tomando como referência a Euribor a 6 
meses), depois de se terem situado em mínimos históricos até ao início de 2022. O 
aumento das tensões inflacionistas levou os principais Bancos Centrais a subir as suas 
taxas diretoras de forma significativa, o que na generalidade dos casos aconteceu com 
amplitudes acima do previsto no início do processo de subida das taxas de intervenção. 
O BCE nas reuniões realizadas entre julho de 2022 e junho de 2023 para analisar a 
política monetária, decidiu subir as suas taxas de intervenção em todas as reuniões, 
numa amplitude total de 4.00%, colocando a taxa associada às operações principais de 
refinanciamento nos 4.00%, enquanto a facilidade permanente de depósitos passou, no 
mesmo período de tempo, de -0.50% para +3.50%, enquanto a facilidade permanente 
de cedência de liquidez subiu para 4.25%.

- Taxas Euribor mantém 
tendência de subida
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Na última reunião para analisar a política monetária, realizada a 15 de junho, o BCE 
considerou apropriado subir novamente as suas de taxas diretoras numa amplitude de 
0.25% com base na revisão efetuada às perspetivas para a evolução da taxa de inflação, 
que continuam a apontar para a possibilidade da mesma permanecer elevada por um 
período de tempo ainda longo. As futuras decisões do BCE sobre taxas de intervenção 
continuarão a ter como objetivo assegurar que as taxas diretoras sejam fixadas em 
níveis suficientemente restritivos para que seja possível garantir o retorno atempado 
da taxa de inflação ao objetivo de 2% a médio prazo e que as mesmas sejam mantidas 
nesses níveis pelo tempo que for necessário para garantir a estabilidade dos preços.

No atual enquadramento, em que as decisões do Banco Central Europeu serão 
tomadas em função dos indicadores económicos e financeiros, a margem para subidas 
significativas das taxas de intervenção nas próximas reuniões parece ser menor, mas 
ainda assim continua a descontar-se novas subidas de taxas, pelo menos para a reunião 
agendada para o final de julho, o que se refletirá no comportamento das taxas Euribor.

Euribor a 6 meses

06/2022        09/2022        12/2022       03/2023      06/2023      09/2023    12/2023
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- Dólar norte-americano 
estável face ao Euro

Desde o início do ano de 2023 o Dólar norte-americano registou uma relativa estabilidade 
em relação ao Euro, oscilando a cotação EUR/USD entre 1.05 e 1.11, depois de durante 
o período entre final do terceiro trimestre e o início do quarto trimestre de 2022 ter 
estado ligeiramente abaixo da paridade, o que foi explicado pelo processo mais rápido 
de subida das taxas de intervenção por parte da Reserva Federal norte americana 
comparativamente com as decisões tomadas pelo BCE, o que se alterou nas reuniões 
mais recentes de cada um destes Bancos Centrais, o que levou a uma ligeira apreciação 
do Euro. 

MATÉRIAS PRIMAS

O cenário de incerteza quanto ao comportamento da economia mundial permanece 
como uma das principais condicionantes da evolução dos preços das matérias-primas, 
nomeadamente do crude. O preço do Brent, a referência mundial, oscilou entre 70 e 
90 dólares por barril durante grande parte do primeiro semestre de 2023. Contudo, 
na primeira metade de Março, o preço do barril de Brent registou uma quebra 
significativa na sequência da crise bancária que surgiu nos Estados Unidos com o SVB. 
Este episódio originou profundas dúvidas quanto a um possível contágio à totalidade 
do setor, extravasando as próprias fronteiras dos EUA. Uma crise iminente do setor 
bancário mundial, a acontecer, iria ter consequências catastróficas para o crescimento 
da economia mundial e, necessariamente, em termos de procura de combustíveis. 
Desta forma, estes desenvolvimentos condicionaram ainda mais as perspetivas de 
crescimento, empurrando as taxas de juro de longo prazo para baixo e levando a cenários 
menos positivos de consumo de combustíveis. Na altura, o preço do Brent caiu cerca 
de 15% para um mínimo de 72 dólares por barril, muito pressionado por vendas no 
mercado de futuros. O cenário de evolução de preços de crude no médio prazo deverá 

- Preços permanecem 
condicionados pela 
incerteza
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permanecer condicionado pelo desenrolar das políticas monetárias nos Estados Unidos 
e Zona Euro, mas também pelos desenvolvimentos nos campos de batalha no leste e 
sul da Ucrânia. 

Preço do petróleo

06/2022        09/2022       12/2022       03/2023      06/2023      09/2023    12/2023
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5. A “AGENDA DO TRABALHO DIGNO”:
TODOS SAEM A PERDER, MENOS A RIGIDEZ E A BUROCRACIA… 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) “o conceito de trabalho 
digno resume as aspirações de homens e mulheres no domínio profissional e abrange 
vários elementos: oportunidades para realizar um trabalho produtivo com uma 
remuneração justa; segurança no local de trabalho e proteção social para as famílias; 
melhores perspetivas de desenvolvimento pessoal e integração social; liberdade para 
expressar as suas preocupações; organização e participação nas decisões que afetam 
as suas vidas; e igualdade de oportunidades e de tratamento… Para que este objetivo 
se efetive, a OIT desenvolveu uma Agenda assente nos quatro objetivos estratégicos da 
Organização: a criação de emprego; a garantia dos direitos no trabalho; a extensão da 
proteção social; e a promoção do diálogo social”.

Foi esta Agenda da OIT que serviu de “pretexto” para uma significativa alteração da 
legislação laboral portuguesa, concretizada através da aprovação e subsequente 
entrada em vigor da Lei n.º 13/2023, de 3 de abril e do Decreto-Lei n.º 53/2023, de 5 de 
julho.

Trata-se, objetivamente, de uma (nova) reforma do sistema de relações laborais, 
corporizada no aditamento e/ou a alteração de mais de uma centena de artigos do 
Código do Trabalho, a que acresce um vasto conjunto de alterações em vários diplomas 
conexos.

Luís Pais Antunes 2

- Os propósitos 
manifestados pela OIT 
na “Agenda do Trabalho 
Digno” não suscitam 
discórdia – pelo contrário

2 Advogado. Ex-secretário de Estado do Trabalho.
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Se os propósitos manifestados pela OIT na “Agenda do Trabalho Digno” por si delineada 
não suscitam discórdia – pelo contrário… –, já o mesmo não se poderá dizer dos 
caminhos escolhidos pelo legislador nacional para os alcançar: a reforma é um ato 
falhado, que não apenas pouco (ou nada…) contribui para atingir os quatro objetivos 
estratégicos acima enunciados, como persiste em acrescentar rigidez e burocracia 
inútil na regulação do mercado de trabalho.

Julgo ser relativamente consensual que os grandes desafios do sistema de relações 
laborais em Portugal se encontram, essencialmente, (i) na dificuldade da criação de 
emprego – em particular, de “empregos de qualidade” –; (ii) na precariedade laboral 
e na “dualidade” do mercado de trabalho; (iii) no “triângulo” custos do trabalho/
produtividade das empresas/níveis salariais; e (iv) na promoção do diálogo social. A 
renovada intervenção do legislador pouco ou nenhum contributo vem dar para a resposta 
a esses desafios ou, no limite, quando o faz, mais depressa agrava o problema do que 
concorre para a solução.

CRIAÇÃO DE EMPREGO

Saídos recentemente da forte perturbação resultante da crise pandémica e a viver 
ainda os efeitos da situação de guerra provocada pela invasão da Ucrânia pela Rússia 
– com o forte impacto que daí decorreu em termos de custo da energia e de muitas 
matérias-primas e subsequente pressão inflacionista, que persiste – exigia-se algum 
rasgo dos poderes públicos na criação de condições que permitissem às empresas 
maior flexibilidade e menor carga fiscal no desenvolvimento da sua atividade e maior 
capacidade de resposta à volatilidade da situação económica, possibilitando dessa 
forma uma maior aposta na criação de emprego.

- Reduz-se o incentivo 
a que os empregadores 
celebrem acordos 
extrajudiciais e ofereçam 
compensações mais 
elevadas
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Não só a Agenda fica claramente aquém do que seria expetável, como normalmente 
aumenta custos para as empresas (por exemplo, aumento superior a 30% das 
compensações nas cessações dos contratos a termo; aumento superior a 25% do 
subsídio mensal de estágio; aumento em 100% do valor a pagar pela prestação de 
trabalho suplementar a partir das 100 horas anuais). Paradoxalmente, o facto de 
os créditos laborais deixarem de ser passíveis da chamada “remissão abdicativa” 
(trabalhador que no momento ou após a cessação do contrato abdica da possibilidade 
de vir reclamar créditos superiores), salvo por transação judicial, reduz o incentivo a 
que os empregadores celebrem acordos extrajudiciais e ofereçam compensações mais 
elevadas, em detrimento dos interesses dos trabalhadores…

Refira-se ainda, neste quadro, a proibição imposta ao empregador de recorrer a 
“outsourcing” depois de um despedimento coletivo ou por extinção do posto de trabalho, 
para a satisfação das mesmas necessidades. Não apenas se trata de uma restrição 
injustificada à liberdade de iniciativa económica e de organização da empresa (e de 
constitucionalidade muito duvidosa), como também configura um entrave significativo 
à contratação desses trabalhadores por empresas prestadoras de serviços.

PRECARIEDADE E “DUALIDADE” DO MERCADO DE TRABALHO

A precariedade é o “reverso da medalha” da rigidez contratual: enquanto o nosso 
país persistir na manutenção de um regime de cessação dos contratos de trabalho 
significativamente mais exigente do que aquele que vigora na generalidade dos 
nossos parceiros europeus, a precariedade e a informalidade não vão diminuir. Não 
se trata de consagrar uma qualquer liberdade absoluta de despedir; trata-se, sim, de 
permitir a possibilidade de cessar o contrato de trabalho por motivos relacionados 

- Continuamos a fomentar 
a existência de um 
sistema dualista
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com o desempenho do trabalhador ou com a necessidade de renovação do quadro 
das empresas, por exemplo (objetivamente, a figura legal do “despedimento por 
inadaptação” é um caso claro de total inadaptação à realidade…).

Ao persistirmos em virar as costas ao mundo que nos rodeia, continuamos a fomentar 
a existência de um sistema dualista, em que convivem dois modelos de prestação de 
trabalho, o dos contratos sem termo, tendencialmente vitalícios e com um elevado 
nível de proteção, e o dos contratos precários (a termo, temporários, “trabalhadores 
independentes economicamente dependentes”, informais, prestações de serviços, 
etc.), que afetam particularmente os mais jovens e os desempregados (muitos dos 
quais vítimas de despedimento coletivo ou por extinção do posto de trabalho, que os 
levaram a cair no “lado B” do mercado de trabalho…). 

CUSTOS DO TRABALHO, PRODUTIVIDADE DAS EMPRESAS E NÍVEIS SALARIAIS

Ao arrepio do que justificaria a necessidade de promover a economia e aumentar a 
competitividade das nossas empresas (porque só assim se conseguirá manter postos 
de trabalho e criar mais empregos), a Agenda aposta claramente em aumentar ainda 
mais a rigidez da regulação das relações laborais, ignorando as alterações significativas 
que o contexto económico internacional vem conhecendo.

Onde outros têm procurado – e conseguido – introduzir maior flexibilidade e capacidade 
de adaptação às condicionantes de uma situação económica instável, o nosso legislador 
preferiu reforçar a burocracia, consagrar alguns direitos “simpáticos” (proteção dos 
trabalhadores-estudantes e dos jovens estudantes que trabalhem nas férias escolares; 
proteção do cuidador informal; aumento dos subsídios e flexibilização das licenças 
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parentais; reforço da proteção social na doença, maternidade, paternidade e adoção) e 
aumentar os custos das empresas, como acima referido, ignorando quaisquer medidas 
que se destinem a:

- promover uma maior produtividade das empresas (desde logo, criando os incentivos 
adequados e introduzindo alterações em matéria de tributação);

- evitar que, em situações de crise, os despedimentos sejam a única resposta 
disponível para as empresas em dificuldades (porque não permitir, nessas 
situações, outras formas de, rápida e eficientemente, reduzir custos laborais, por 
exemplo, diminuir a retribuição por acordo entre as partes?);

- definir melhores apoios à oferta de emprego (porque não suspender temporariamente 
a obrigatoriedade de criação líquida de emprego como condição de acesso e/ou 
manutenção a esses apoios?); ou

- criar condições para o aumento dos salários (e, neste quadro, porque não definir 
critérios e uma metodologia para a fixação da Retribuição Mínima Mensal 
Garantida (RMMG), de forma sustentada e tendo em consideração o desempenho 
da economia e das empresas e o contexto internacional?).

PROMOÇÃO DO DIÁLOGO SOCIAL

A discussão e aprovação da Agenda foi a demonstração “a contrario” da importância 
do diálogo social. O processo foi mal conduzido, no tempo e no modo, com reduzido 
envolvimento dos Parceiros Sociais e da Comissão Permanente de Concertação Social, 
tendo gerado notória insatisfação (e significativo descontentamento com a condução do 
processo e o texto final).
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Se o diálogo social ficou a menos de meio caminho na discussão da Agenda, a sua 
promoção no contexto das relações entre representantes dos trabalhadores e 
representantes dos empregadores parece ter ficado ainda mais atrás: as alterações 
no domínio da negociação coletiva (arbitragem para apreciação da fundamentação 
da denúncia da convenção coletiva de trabalho; regime da produção de efeitos da 
caducidade de convenção coletiva de trabalho; e arbitragem necessária após a 
caducidade da convenção) arriscam-se a colocar uma pedra ainda mais pesada sobre o 
frágil edifício da negociação coletiva. Ao invés da (sempre) anunciada redinamização da 
negociação coletiva, vamos ter ainda mais imobilismo (para além de aparentes violações 
da Convenção n.º 98 da OIT sobre o direito de organização e negociação coletiva e do 
princípio da autonomia coletiva consagrado no artigo 56.º da Constituição…).

Infelizmente, com esta Agenda, o emprego e as empresas não vão ficar melhor, a 
precariedade não diminuirá, os salários não vão crescer visivelmente, os jovens não vão 
deixar de emigrar e a competitividade da nossa economia continuará estagnada. Fica 
tudo mais ou menos na mesma, com um pouco mais de rigidez e burocracia…
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TELLES

6. LEGISLAÇÃO

ENERGIA E AMBIENTE

Portaria n.º 106-A/2023, de 17 de abril: suspende a atualização da taxa do adicionamento 
sobre as emissões de CO2;

Regulamento (UE) 2023/955 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio: cria 
o Fundo Social em matéria de Clima e altera o Regulamento (UE) 2021/1060;

Regulamento (UE) 2023/956 do Parlamento Europeu e do Conselho, 10 de maio: cria 
um mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço; 

PÚBLICO

Decreto-lei n.º 49-A/2023, de 30 de junho: prorroga até 31 de dezembro de 2023 a 
vigência do regime excecional e temporário no âmbito do aumento dos preços com 
impacto em contratos públicos e procede à revisão do fator de compensação aplicável 
aos casos de revisão por fórmula;

IMOBILIÁRIO

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 197/2023: declara a inconstitucionalidade, com 
força obrigatória geral, das normas contidas nos n.ºs 4 e 5 do artigo 2.º da Lei n.º 
81/2014, de 19 de dezembro, na redação da Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto (Novo regime 
do arrendamento apoiado para habitação); não toma conhecimento, por inutilidade 
superveniente, do pedido de apreciação e declaração de inconstitucionalidade, com 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/106-a-2023-211928287
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32023R0955
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32023R0956
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-a-2023-215066007
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230197.html
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força obrigatória geral, da norma jurídica regulamentar, constante do artigo 15.º, n.º 
1, alínea b), do Regulamento do Regime de Acesso, Atribuição e Gestão do Parque 
Habitacional do Município de Tavira, entretanto revogada; 

LABORAL

Lei n.º 13/2023, de 3 de abril: altera o Código do Trabalho e legislação conexa, no âmbito 
da agenda do trabalho digno; 

Declaração de Retificação n.º 13/2023, de 29 de maio: retifica a Lei n.º 13/2023, de 3 
de abril, que altera o Código do Trabalho e legislação conexa, no âmbito da agenda do 
trabalho digno;

FINANCEIRO, PROJETOS E MERCADO DE CAPITAIS

Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de abril: aprova o regime da gestão de ativos; 

Regulamento (UE) 2023/1114 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio: 
estabelece um marco regulatório para os ativos virtuais que utilizam tecnologias 
baseadas em Blockchain, regulando igualmente a sua emissão e a prestação de serviços 
relacionados com criptoativos e stablecoins.

SOCIETÁRIO

Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de abril: aprova o regime da gestão de ativos; 

Regulamento da CMVM n.º 1/2023, de 26 de abril: estabelece os deveres de informação dos 
emitentes e regime aplicável às ofertas públicas de aquisição (revoga os Regulamentos 
da CMVM n.ºs 6/2002, 11/2005, 3/2006, 5/2008 e 7/2018);

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/13-2023-211340863
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/13-2023-213650804
https://files.dre.pt/1s/2023/04/08300/0000200184.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32023R1114
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/27-2023-212379454
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento-cmvm/1-2023-212246766
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Aviso n.º 11036/2023, de 5 de junho: linhas de financiamento a intermediários financeiros 
do Banco Português de Fomento, S. A., para implementação dos instrumentos 
financeiros, no âmbito da atividade de on-lending; 

CONCORRÊNCIA

Comunicado da Comissão Europeia, de 17 de abril: a Comissão Europeia prorrogou o 
Regulamento de isenção por categoria aplicável no setor dos veículos automóveis (que 
ia caducar em 31 de maio de 2023) por um período de cinco anos, fazendo com que seja 
agora aplicável até 31 de maio de 2028. A Comissão também atualizou as Orientações 
complementares para o setor; 

PRIVACIDADE

Decreto-Lei n.º 34/2023, de 23 de maio: cria a «Cyber Academia and Innovation Hub», 
a qual tem como missão a promoção e a realização de atividades de interesse público 
nas áreas da cibersegurança e da ciberdefesa e suas interfaces com outras políticas 
setoriais; 

PROPRIEDADE INTELECTUAL

Decreto-lei n.º 46/2023, de 19 de junho: transpõe a Diretiva (UE) 2019/789, que 
estabelece normas sobre o exercício do direito de autor e direitos conexos aplicáveis a 
determinadas transmissões em linha dos organismos de radiodifusão e à retransmissão 
de programas de televisão e de rádio;

Decreto-lei n.º 47/2023, de 19 de junho: transpõe a Diretiva (UE) 2019/790, relativa aos 
direitos de autor e direitos conexos no mercado único digital. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/11036-2023-213940442
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_23_2248
https://files.dre.pt/1s/2023/05/09900/0000300012.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/46-2023-214524781
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/47-2023-214524782
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